
LICENÇA AMBIENTAL PRÉVIA 

Nº 0003LAP2018

A Fundação  Municipal  do  Meio  Ambiente  –  FLORAM,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são
conferidas  pelo  inciso  XIX,  Artigo  4º  da  Lei  Municipal  nº  4.645  de  1995,  concede  a  Licença
Ambiental Prévia ao requerente tal como segue:

Processo Administrativo:
E 054730/2016

Parecer Técnico: 
3004/2018

Validade da Licença:
29/01/2020 

Identificação do Empreendedor

CPF/CNPJ: 08.888.089/0001-86 Nome ou Razão Social: D’AGOSTINI Loteadora de Imóveis 
Ltda.

Endereço: CONSTANTINO NICOLAU SPYRIDES, 3770 , APTO 602 BLOCO B

Município: FLORIANOPOLIS UF: SC

Identificação da Atividade

Nome do Empreendimento: D AGOSTINI LOTEA DE IMOVEIS LTDA

Atividade: 71.11.00 - Parcelamento do solo urbano: Loteamento  localizado em municípios da 
Zona Costeira, assim definidos pela legislação específica, ou em municípios onde se observe 
pelo menos uma das seguintes condições: a) não possua Plano Diretor, de acordo com a Lei 
federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001; b) não exista sistema de coleta e tratamento de esgoto
na área objeto do parcelamento.

Atividade Secundária: ... 

Endereço:Servidao Dorval Manoel Bento, s/n, Bairro: CÓRREGO GRANDE

Inscrição Imobiliária:
52.47.053.0915.001-395

Coordenadas UTM (SIRGAS 2000)

x:746.032,33                    y:6.944.325,13

Da Viabilidade
A presente Licença,  concedida com base nas  informações apresentadas pelo interessado, declara  a  
viabilidade locacional do empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais e
não dispensa nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federal,
Estadual ou Municipal.
Condições gerais:
1.Quaisquer  alterações  nas  especificações  dos  elementos  apresentados  no  procedimento  de  
licenciamento ambiental deverão ser precedidas de anuência da FLORAM. 
2.A FLORAM, mediante decisão motivada,  poderá modificar  as  condições  de validade, suspender  ou
cancelar a presente licença, caso ocorra: 
a) Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença;
b) Superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública;
c) Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais.
3.A publicidade desta licença deve ocorrer conforme artigo 42 da Lei Estadual 14.675/09. 
Local, Data 

Florianópolis, 29 de Janeiro de 2018.

Responsáveis
Álvaro Augusto Casagrande

Superintendente
Álvaro Augusto Casagrande

Diretor de Licenciamento Ambiental 
Documento eletrônico assinado digitalmente
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Documentos anexos 

...
Condições de validade
1. Descrição do empreendimento
Implantação do Loteamento de terrenos denominado Brisas da Ilha, com 36.983,53 m², em uma gleba com
133.350,30 m². 

O  loteamento  prevê  a  implantação  de  55  lotes  que  ocuparão  21.733,57  m²,  com  estimativa  de  275
moradores, estruturados em cinco setores denominados quadras. Os lotes apresentam tamanhos variando
de 360,0 m² a 534,97 m². 

O loteamento contará  ainda  com áreas  públicas,  áreas  verdes,  área  comunitária  institucional,  ruas  e
passeios, bem como rede de coleta de efluentes conectada a rede pública de esgoto da CASAN. Durante
a implantação o empreendimento adotará banheiros químicos.

As obras e ações a serem efetuadas durante a implantação do empreendimento podem ser agrupadas em 
três etapas: Terraplanagem (escavações e aterros); Infraestrutura inicial (sistema viário, infraestrutura de 
saneamento, rede de energia elétrica) e; Paisagismo e acabamento final externo.

2.  Aspectos ambientais

a) Reserva Legal: 25.787,76m² localizada na parte de fundos do imóvel territorial e averbada na escritura do 

imóvel, em 17/06/2004, como área de compensação do corte de vegetação pretendido no projeto do loteamento 

Jardim Baviera, não implantado e, portanto, a supressão não foi efetivada.  Parte da área averbada está localizada em 

APP de topo de morro e ao se descontar a área de APP resta 22.522,05m².

b) APPs existentes no imóvel  territorial:  topo de morro (Lei  482/2014) com 46.490m² e declividade (Lei
482/14) com 2.870m².

c) Uso de APP: uso de fragmentos isolados de APP de declividade (Lei 482/2014), totalizando 1.622,14m², 
sendo 1.563,83m² em área de corte de vegetação.

d) Autorização de Corte de Vegetação:  foi  solicitada autorização de supressão de vegetação,  processo
54748/2016.

e) Espécies da flora e/ou fauna ameaçadas de extinção:  Ischnocnema manezinho,  Spizaetus tyrannus e
Conopophaga melanops (dados secundários, ocorrência potencial).

f) Área Verde de Lazer (AVL): 3.836,81 m² de área verde. 

3. Medidas mitigadoras
a) Remoção da cobertura vegetal 
Mitigação: além das compensações legais, plantio de espécies nativas nas áreas verdes do 
empreendimento, como por exemplo, nas áreas de estacionamento e jardins e que um projeto de 
erradicação de espécies exóticas seja desenvolvido no terreno de forma gradativa. 
b) Geração de ruídos
Mitigação: Organizar jornadas de trabalho que respeitem os horários de silêncio do município, estes 
horários deverão ser divulgados através de placas informativas alocadas em local visível. 
c) Geração de poluentes atmosféricos 
Mitigação: Estabelecer a prática de umectação das áreas com solo exposto e caminhos de serviços 
sempre que fizer necessário; veículos, máquinas e equipamentos deverão ser mantidos em plenas 
condições de uso e perfeitamente regulados; realizar a manutenção periódica nos veículos e 
equipamentos.
d) Incremento no adensamento populacional 
Mitigação: Implantar Programa de Gerenciamento ode Resíduos Sólidos, Programa de Comunicação 
Social, Programa de racionalização do uso da água e energia elétrica e Programa de Minimização de 
impactos relativos ao Sistema Viário.
e) Aumento da demanda sobre serviços públicos 
Mitigação: utilização racional de água e energia na fase de implantação. O empreendimento deverá prever 
ações de uso sustentável desses recursos para fase de operação. Adotar procedimentos para a gestão 
dos resíduos da construção civil.
f) Redução das taxas de recarga do lençol freático 
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Mitigação: Utilização de pavimentos permeáveis que possibilitem a infiltração das águas pluviais no solo.
g) Perturbação e afugentamento de fauna 
Mitigação: implantar Programa de Educação Ambiental contemplando o treinamento e conscientização dos
colaboradores; utilizar iluminação externa indireta, com o feixe de luz voltado somente para área a ser 
iluminada. 
h) Alteração da qualidade das águas e do solo 
Mitigação: adotar medidas para correta destinação dos esgotos sanitários, de modo a não comprometer a 
qualidade ambiental da área; utilização de banheiro químico compatível com o número de funcionários nas
frentes de trabalho; realizar reparo de veículos e máquinas em local apropriado, preferencialmente fora do 
empreendimento; realizar treinamento ambiental específico com os colaboradores abordando temas 
direcionados aos resíduos sólidos; adoção de sistema de drenagem provisória; não deixar exposto e sem 
cobertura os materiais passíveis de lixiviação ou remoção pela ação de águas pluviais. 
i) Aumento do tráfego de veículos no sistema viário 
Mitigação: instalação de sinalização apropriada alertando motoristas e pedestres quanto ao tráfego de 
veículos.
j) Geração de expectativas 
Mitigação: Informar aos moradores e trabalhadores da região sobre as obras que ocorrerão, bem como, os
horários de realização das atividades; realizar campanhas de divulgação do empreendimento; locais de 
obras sejam fechados por tapumes; desenvolver Programa de Comunicação Social.

4. Programas ambientais
Os seguintes programas ambientais deverão ser executados:

• Programa de Comunicação Social e Educação Ambiental; 

• Programa de Racionalização do Uso da Água e Energia; 

• Programa de Gerenciamento de Efluentes; 

• Programa de Controle da Emissão de Poeira; 

• Programa de Prevenção de Problemas para o Tráfego Local; 

• Programa de Controle de Processos Erosivos e Riscos Geológicos; 

• Programa de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil; 

• Programa de Controle de Vetores; 

• Programa de Controle de Emissão de Ruídos; 

• Programa de Proteção Ambiental; 

• Programa de Desmobilização do Canteiro de Obras. 

5. Medidas compensatórias
a) Compensação pelo uso de APP: haverá compensação pelo uso de fragmentos de APP de 

declividade (Lei 482/2014), sendo que a área de compensação representa 4.691,50m².
b) Compensação pelo corte da Mata Atlântica: A compensação será definida no processo 
54748/2016.

6. Condições específicas
➢ Condições específicas da LAP

1. O não cumprimento da Legislação Ambiental vigente sujeitará a empresa e/ou seus representantes
às sanções penais previstas na Lei Federal nº 9.605/1998, regulamentada pelo Decreto nº 6.514/2008.

➢ Condicionantes para LAI
1. Para o uso e ocupação pública das áreas com APP de declividade compensadas deve-se
garantir a estabilidade geotécnica destes locais e/ou atender as restrições impostas pela Secretaria
Municipal de Meio Ambiente, Planejamento e Desenvolvimento Urbano (SMDU). 
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2. Firmar com a Floram, Termo de Compromisso para uso de APP de declividade. 

Observações
1. Aplicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambiental e na Legislação 
Ambiental em vigor; 
2. Aplicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos; 
3. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de 
vegetação da Mata Atlântica; 
4. A Licença Ambiental de Instalação - LAI deve ser requerida antes do vencimento desta LAP;
5. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser 
apresentada à FLORAM sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsável pela 
atividade/empreendimento licenciado por este documento.
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Assinaturas do documento
"00003LAP2018.odt"

Esta página foi gerada automaticamente pelo sistema para detalhamento das assinaturas e
não é contabilizada na numeração de páginas de processo.

Código para verificação: A7C6A08E

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ALVARO AUGUSTO PORTELLA TRENTO COLLE CASAGRANDE (CPF: ***.399.799-**) em 07/02/2018 às

15:17:14 (GMT-03:00)
Emitido por: "AC Certisign RFB G5", emitido em 31/10/2017 - 16:35:37 e válido até 30/10/2020 - 16:35:37.

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link
https://servicos.floripa.sc.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos e informe o processo PMF E 00054730/2016

e o código A7C6A08E ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

https://servicos.floripa.sc.gov.br/atendimento/conferenciaDocumentos?cdConferencia=PMF-54730-2016-1-3-A7C6A08E-E

